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CONSTITUINTE 

Políticos querem incluir 
na Garta normas para 
pagar dívida externa 
por Maria Holona Tachinardl 

d» Brasília 

Uma polémica entre 
constituintes, diplomatas e 
juristas começa a nascer 
em torno da questão da 
dívida externa. Os parla­
mentares, membros da 
Sub-comissSo de Sobera-
nia^JNacionalidade e Rela­
ções Internacionais, são fa­
voráveis i inclusão, no tex­
to da nova Carta, de dispo­
sitivos obrigando o Execu­
tivo a submeter ao Con­
gresso Nacional todos os 
contratos que a adminis­
tração pública brasileira 
tenha a intenção de firmar 
com o objetivo de conse­
guir financiamento exter­
no. Segundo sugestão do 
p r e s i d e n t e da sub­
comissão, deputado Rober­
to D'Avila (PDT-RJ), o Le­
gislativo teria um prazo de 
trinta dias para a aprova­
ção desses atos. 

Esse tipo de fiscalização 
prévia é uma participação 
política desejável, opina o 
ex-chanceler Ramiro Sa­
raiva Guerreiro, atual ne­
gociador da divida externa 
brasileira. O Legislativo, 
segundo ele, deve ter a ca­
pacidade de indicar incon­
venientes e excessos. O que 
não deve ocorrer, argu­
menta, é o estabelecimento 
de princípios que "entorpe­
çam o levantamento de em­
préstimos e criem uma si­
tuação de perda de credibi­
lidade dos órgãos executi­
vos". 

Mas a tendência geral 
que começa a ser sentida 
na Sub-comissão de Sobe­
rania é de radicalização 
em torno do tema. O depu­
tado Paulo Macarini 
(PMDB-SC), que partici­
pou, ontem, do debate com 
o embaixador Guerreiro, 
na Câmara, acha que o con­
tratos financeiros não só 
devem ter a aprovação do 
Congresso, como a Consti­
tuição deve fixar valores 
para o pagamento do servi­
ço da dívida ("spread" e 
juros) que vier a ser con­
traída no futuro. Em sua 
opinião, a Assembleia 
Constituinte deveria esta­
belecer, também, prazos 
para o pagamento do servi­
ço da divida aos bancos pri­
vados. Instituições como o 
Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID) e 
Banco Mundial deveriam 
receber os juros normal­
mente, porque são agên­
cias que antes de conceder 
financiamentos fazem um 
estudo de viabilidade das 
obras e acompanham a 
aplicação dos recursos, o 
que, segundo alguns parla­
mentares, não ocorre com 
a contratação de emprésti­
mos junto a bancos priva­
dos internacionais. 

Saraiva Guerreiro consi­
dera arriscado a Constitui­
ção limitar a atuação dos 
negociadores da dívida: os 
efeitos poderiam ser drás­
ticos. "Somos um país so­

berano como os demais. 
Não somos soberanos sobre 
outros países. Medidas es­
tabelecendo limites amar­
rariam demais os negocia­
dores e creio que nos impe­
diriam de negociar", afir­
mou, lembrando que a 
Constituição deve conter 
princípios permanentes e 
não transitórios, como os 
aplicados à dívida. 

"Minha tendência é não 
se ter uma norma rígida, 
mas objetivos a alcançar", 
disse o embaixador. 

O deputado Luiz Vianna 
Neto (PMDB-BA) concor­
da com o diplomata, mas 
acha que os empréstimos 
futuros devam ter a apro­
vação do Senado. 

Já o senador Aloísio Be­
zerra (PMDB-Acre) defen­
de a colocação nas disposi­
ções transitórias, de 
princípios justos nas rela­
ções comerciais entre o 
Brasil e os Países desenvol­
vidos e que os compromis­
sos de ordem económica ou 
comercial do país não pre­
judiquem o seu desenvolvi­
mento económico e social. 
Com isso, o senador espera 
que os termos do intercâm­
bio com os países ricos se­
jam mais respeitosos á so­
berania nacional. "Quere­
mos igualdade de condi­
ções para nossas matérias 
primas diante dos produtos 
industrializados importa­
dos." Quanto aos termos 
específicos sobre o paga­
mento de dívida, Bezerra é 
da opinião que eles devem 
constar de leis ordinárias 
que regulamentem a maté­
ria. 

O deputado Milton Lima 
(PMDB-MG) considera 
que a divida passada deve 
ser renegociada, mas os 
novos empréstimos devem 
ter a aprovação do Legisla­
tivo. 

D'Avila quis saber do ex-
chanceler como ele vê a in­
clusão de um artigo da 
Constituição que preserve 
a soberania nacional no 
que diz respeito à auditoria 
das contas internas brasi­
leiras por membros de or­
ganismos como o FMI. 

O embaixador respondeu 
que o Brasil é membro do 
FMI e que é natural que o 
País se submeta a seu regi­
me como o fizeram, no pas­
sado, os países europeus. 
"Creio que a grande reação 
contra o FMI por parte dos 
países em desenvolvimento 
seja em relação à sua re­
ceita única para todos os 
países do mundo, quando 
eles são diferentes. Uma 
coisa é um país desenvolvi­
do em que uma política de 
contenção não significa um 
trauma. Outra situação é a 
de um país em desenvolvi­
mento em que a contenção 
pode significar a perda de 
esperanças, de oportunida­
des de emprego, de escola 
para toda uma geração. A 
receita não pode ser preju­
dicial a nossos interesses", 
concluiu. 

Receita propõe poucas 
mudanças tributárias ! 

por Francisca Stolla Fagá 
de Brasília 

A proposta que o secretá­
rio da Receita Federal, 
Guilherme Quintanilha de 
Almeida, apresentou on­
tem à Comissão de Tribu­
tos da Constituinte foi mon­
tada pela equipe da Recei­
ta sob a orientação de que o 
sistema vigente é justo e 
funcional. As mudanças su­
geridas prevêem pequenos 
ajustes na distribuição das 
receitas. 

Quintanilha lamentou 

OAB defende o 
presidencialismo 

O presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil 
(OAB), Márcio Thomaz 
Bastos, propôs ontem à co­
missão da Organização dos 
Poderes e Sistema de Go­
verno na Constituinte, a 
manutenção do presiden­
cialismo com introdução de 
mecanismos parlamenta­
ristas. A sugestão, aprova­
da durante o Congresso 
Constituinte da OAB, é de 
que a nova Constituição 
confira poderes ao presi­
dente da República para 
nomear o presidente do 
Conselho de Ministros 
(primeiro-ministro), sujei­
to à destituição pelo Legis­
lativo. A proposta não pre­
vê, porém, a hipótese de 
dissolução do Congresso 
Nacional. 

Em cerca de duas horas 
de exposição e debate, Bas­
tos enfatizou a necessidade 
de uma "completa refor­
mulação do Poder Judiciá­
rio, hoje incapaz de cum­
prir seus fins, desde o Su­
premo Tribunal Federal às 
primeiras instâncias". Os 
princípios básicos dessa re­
forma, baseados em suges­
tão da OAB/RS, são a auto­
nomia financeira e orça­
mentária do Judiciário, se­
guida de um mecanismo de 
controle externo de seus 
atos administrativos, com 
a participação da socieda­
de civil. 

não ter ido à Comissão na 
semana passada, conforme 
combinara. Com a demis­
são do ministro Dilson Fu-
naro, ele permanece na Re­
ceita Federal até que o no­
vo ministro da Fazenda, 
Luiz Carlos Bresser Perei­
ra, defina o nome do suces­
sor. Apesar da transitorie­
dade do cargo, Quintanilha 
ponderou que a Receita 
tem uma contribuição im­
portante a dar à Constituin­
te e não deveria deixar de 
prestá-la por causa da 
substituição de ministros. 

As sugestões apresenta­
das pelo secretário man­
têm quase integralmente o 
sistema em vigor. O crité­
rio de partilhas entre a 
União, estados e mu­
nicípios, segundo ele, "é 
perfeitamente capaz de do­
tar as unidades da Federa­
ção de recursos necessá­
rios à satisfação das neces­
sidades públicas". Even­
tuais injustiças, segundo 
ele, decorrem não das dis­
posições constitucionais 
mas da legislação ordiná­
ria. 

De acordo com o secretá­
rio, a concentração de ar­
recadação tributária "é 
medida que se impõe num 
país em que as regiões 
apresentam diferenças de 
poder económico tão acen­
tuadas como no Brasil". 

Para aumentar a partici­
pação dos municípios nas 
receitas públicas, Quinta­
nilha propõe a elevação da 
alíquota do ICM de 17 para 
18%. E o aumento da desti­
nação para os municípios 
de 20 para 25%. Com isso, 
segundo ele, os recursos do 
ICM destinados aos mu­
nicípios aumentariam 
32,35%. 

Outra alteração proposta 
refere-se às contribuições 
parafiscais. Pelo antepro-
jeto apresentado por Quin­
tanilha, as contribuições fi­
cam sujeitas aos princípios 
que regem os tributos. Não 
poderiam, por isso, ser 
criadas ou aumentadas 
sem a existência de lei no 
exercício anterior. 


